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DIREITO-CREDITORIO. SALDO NEGATIVO. IRRF INCIDENTE SOBRE
JUROS_“SOBRE O CAPITAL PROPRIO RECEBIDOS PELO
BENEFICIARIO. DESPACHO DECISORIO COMPLEMENTAR.

Verificada a necessidade de se confirmar se a retencéo de IRRF de fato ocorreu
em virtude do pagamento dos JCP em questdo ao beneficiario ora Recorrente,
cabivel a determinacdo de que seja proferido despacho decisério complementar
superando os 6bices conforme o comando vinculante da Simula CARF n° 143.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial
provimento ao recurso voluntario para que se retorne o processo a Receita Federal do Brasil, a
fim de que reaprecie o pedido formulado pelo contribuinte, nos termos do voto do relator,
podendo intimar a parte a apresentar documentos adicionais, devendo ser emitida decisdo
complementar contra a qual caberd eventual manifestagdo de inconformidade do interessado,
retomando-se o rito processual.

(documento assinado digitalmente)
Neudson Cavalcante Albuquergue - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Lucas Issa Halah - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Jose Eduardo Genero Serra,
Lucas Issa Halah, Raimundo Pires de Santana Filho, Renato Rodrigues Gomes, Alexandre
Evaristo Pinto, Neudson Cavalcante Albuquerque (Presidente).
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 DIREITO CREDITÓRIO. SALDO NEGATIVO. IRRF INCIDENTE SOBRE JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO RECEBIDOS PELO BENEFICIÁRIO. DESPACHO DECISÓRIO COMPLEMENTAR.
 Verificada a necessidade de se confirmar se a retenção de IRRF de fato ocorreu em virtude do pagamento dos JCP em questão ao beneficiário ora Recorrente, cabível a determinação de que seja proferido despacho decisório complementar superando os óbices conforme o comando vinculante da Súmula CARF nº 143.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso voluntário para que se retorne o processo à Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido formulado pelo contribuinte, nos termos do voto do relator, podendo intimar a parte a apresentar documentos adicionais, devendo ser emitida decisão complementar contra a qual caberá eventual manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.
 (documento assinado digitalmente)
 Neudson Cavalcante Albuquerque - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Lucas Issa Halah - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Jose Eduardo Genero Serra, Lucas Issa Halah, Raimundo Pires de Santana Filho, Renato Rodrigues Gomes, Alexandre Evaristo Pinto, Neudson Cavalcante Albuquerque (Presidente).
 
  O Relatório contido na Resolução CARF nº 1401-000.458 é bastante preciso e claro, razão pela qual irei adotá-lo em parte.
�Trata o presente processo de Manifestação de Inconformidade contra o Despacho Decisório de fl. 01 que não homologou a declaração de compensação vinculada ao saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendário de 2002.�
Vejamos a imagem do Despacho Decisório:

O direito creditório no montante de R$ 23.064.555,99 indicado nos PER/DCOMP identificados sob nº 42572.97164.140510.1.7.023899 e 23250.58965.271006.1.3.025635 foi analisado de forma eletrônica pelo sistema de processamento da Receita da Federal do Brasil RFB que emitiu o Despacho Decisório em comento, assinado pelo titular da unidade de jurisdição da requerente, pelo qual foi confirmado o saldo negativo de IRPJ disponível para compensação no montante de R$ 13.297.244,58. 
Conforme demonstrativo da análise das parcelas do crédito (fl. 03), a diferença em tela decorre da não confirmação de parte do crédito de IRRF cod. 5706 atribuído ao CNPJ 61.082.582/0001-97, por ter constatado que a receita correspondente foi oferecida parcialmente a tributação.� 
Vejamos a seguir a imagem:


A redução do crédito indicado pelo contribuinte resultou na homologação parcial da DCOMP nº 42572.97164.140510.1.7.023899 e não homologação da DCOMP nº 23250.58965.271006.1.3.025635. 
Cientificado em 18/02/2011, o contribuinte apresentou em 22/03/2011, através de seu procurador legalmente habilitado (fls. 37 e 38), a manifestação de inconformidade de fls. 17 a 32, na qual alega, em apertada síntese, o seguinte: 
Deve ser reconhecida a nulidade do despacho decisório ora recorrido, eis que a Manifestante não foi previamente intimada a prestar esclarecimentos sobre o crédito, tal como determina o artigo 65, da IN RFB nº 900/2008; 
Ao contrário do que consta no despacho decisório a receita auferida a título de Juros sobre o Capital Próprio JCP na monta de R$ 152.132.500,00 foi oferecida à tributação na linha 23, Ficha 06A da DIPJ/2003; 
Deve ser afastada a exigência de juros e multa de mora sobre o débito de IRRF � cód. 5706 (JCP) no valor de R$ 22.819.875,00, eis que esse débito foi devidamente quitado nos termos do §6º, do artigo 9º, da Lei nº 9.249/1995;
Acaso não seja reconhecida a quitação dos débitos de JCP nos termos do §6º, do artigo 9º, da Lei nº 9.249/1995, o que se admite apenas para argumentar, deve ser afastada a compensação de supostos débitos de multa moratória, não só em razão da denúncia espontânea da infração, mas também porque tais débitos não foram objeto das Declarações de Compensação apresentadas, eis que violam frontalmente, toda a sistemática jungida à compensação, em especial o artigo 74, § 1º, da Lei nº 9.430/1996 e artigo 34 da IN RFB nº 900/2008.

A DRJ/SP I, por meio do Acórdão 1637.997, de 24 de abril de 2012, julgou parcialmente procedente a manifestação de inconformidade, que teve o seguinte trecho de ementa:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica IRPJ
Ano-calendário: 2002
NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA. Não procedem as arguições de nulidade quando não se vislumbra nos autos qualquer das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235/72.
IRPJ. SALDO NEGATIVO. Cabe a compensação do IRRF incidente sobre rendimentos oferecidos à tributação em apuração anual e comprovado por informes de rendimentos ou constante dos sistemas de informação da Administração Tributária.
DÉBITOS COMPENSADOS APÓS O VENCIMENTO. ENCARGOS MORATÓRIOS.
Sobre o débito fiscal objeto de PER/DCOMP transmitido após seu vencimento, incidem encargos moratórios desde aquela data até a data da compensação.
A declaração de compensação de débitos vencidos, não caracteriza a denúncia espontânea prevista no art. 138 do CTN e será acompanhada da compensação, dos correspondentes acréscimos legais.
Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
Direito Creditório Reconhecido em Parte

Na sua decisão, considerou que a DIPJ do contribuinte constante na base de dados da RFB (e-fls. 120) demonstraria que a receita que ensejou a retenção do IRRF foi integralmente tributada. Em razão disso, reconheceu um crédito em montante maior daquele homologado pelo despacho decisório. Entretanto, como na DIRF da fonte pagadora dos JCP constava o valor de IRRF de R$ 19.158.980,73 (quer dizer, JCP pago à ora recorrente no valor de R$ 127.722.135,00), e não o valor de IRRF de R$ 22.819.875,00 (que teria como base o valor de JCP de R$ 152.132.500,00) reconheceu um direito creditório menor do que aquele pleiteado pela empresa. 
Veja na tabela abaixo, o crédito reconhecido pela DRJ (fls. 128 e 129):



Como a DRJ reconheceu parcialmente o crédito pleiteado, a empresa apresentou recurso voluntário a este CARF, aduzindo as seguintes questões:
1) No capítulo "III.1Do Inequívoco Direito Creditório da Recorrente" (fl. 153 a 157), consta o seguinte: 
1.1) A recorrente reafirma, ao contrário do que consta no despacho decisório, que a receita auferida a título de Juros sobre o Capital Próprio JCP na monta de R$ 152.132.500,00 foi oferecida à tributação na linha 23, Ficha 06A da DIPJ/2003. 
1.2) A Recorrente solicita a nulidade do acórdão recorrido, uma vez que a DRJ teria lançado mão de novo fundamento para conceder apenas parcialmente o crédito pleiteado, veja:
�Porém a DRJ extrapola o seu dever de julgar, para trazer aos autos o argumento de que na DIRF entregue pela fonte pagadora (Votorantim Participações S/A) foi declarado apenas um IRRF de R$ 19.158.980,73, correspondente a uma receita de R$ 127.722.135,00. Ou seja, a DRJ revisa o despacho decisório para negar parte do crédito do contribuinte, em total afronta aos princípios e normas que regem o instituto da restituição/compensação, bem como o processo administrativo fiscal. 
(...) 
No presente caso a controvérsia levada a julgamento para a DRJ era se a Recorrente havia ou não oferecido à tributação a receita de JCP no valor de R$ 152.132.500,00, tendo sido confirmada à posição do contribuinte. Ao assim proceder, deveria a DRJ reconhecer o direito creditório em sua integralidade e homologar as compensações pleiteadas, e jamais revisar o despacho decisório para trazer ao debate argumento superado pela DRF para indeferir o crédito. 
Desta forma, considerado ser incontroversa a tributação da receita de JCP no montante de R$ 152.132.500,00, deve ser declarada a nulidade do acórdão recorrido na parte em que indefere parcela do crédito de IRRF relativo à receita de Juros sobre o Capital Próprio JCP pagos pela Votorantim Participações S/A, no valor de R$ 22.819.875,00, ao argumento de que na DIRF entregue pela fonte pagadora (Votorantim Participações S/A) foi declarado apenas um IRRF de R$ 19.158.980,73, correspondente a uma receita de R$ 127.722.135,00, reconhecendo, nos termos § 3º, do artigo 59, da Decreto 70.235/72 a integralidade do direito creditório pleiteado, homologando-se as compensações declaradas.�
2) No capítulo "III.2. Da Legítima Exigência de Multa e Juros de Mora sobre a Compensação do Débito de IRRF sobre JCP Pagos, Realizado nos Termos do § 6º, do Artigo 9º, da Lei nº 9.249/95", a empresa alega que deve ser afastada a exigência de juros e multa de mora sobre o débito de IRRF � cód. 5706 (JCP) no valor de R$ 22.819.875,00, eis que esse débito foi devidamente quitado nos termos do §6º, do artigo 9º, da Lei nº 9.249/1995. 
3) No capítulo "III.3. Da Violação ao Artigo 74, § 10, da Lei nº 9.430/96 e ao Artigo 34, §7º, da IN RFB nº 900/2008", a empresa alega que, acaso não seja reconhecida a quitação dos débitos de JCP nos termos do §6º, do artigo 9º, da Lei nº 9.249/1995, o que se admite apenas para argumentar, deve ser afastada a compensação de supostos débitos de multa moratória, não só em razão da denúncia espontânea da infração, mas também porque tais débitos não foram objeto das Declarações de Compensação apresentadas, eis que violam frontalmente, toda a sistemática jungida à compensação, em especial o artigo 74, § 1º, da Lei nº 9.430/1996 e artigo 34 da IN RFB nº 900/2008.
4) No capítulo "III.4. Da Denúncia Espontânea do Débito Compensado", a empresa requer que:
Ainda que se pudesse admitir a compensação de ofício de multa de mora que não foi objeto do Perdcomp, conforme tópico III.3 acima, fato é que mesmo nesta situação, o débito em debate não sofreria esta penalidade, em razão da denúncia espontânea realizada pela Recorrente.� 

Em 16 de maio de 2017, a Resolução CARF nº 1401-000.458 entendeu não haver prova cabal do oferecimento das receitas de Juros sobre o Capital Próprio a despeito da informação contida na linha 23, Ficha 06A da DIPJ/2003 e no Livro Razão ser harmônica com o oferecimento à tributação. 
Também entendeu o CARF não haver prova cabal acerca do montante efetivo das retenções sofridas, notadamente diante da ausência do informe de rendimentos da fonte pagadora, que causou ao relator estranhamento dado ser empresa controlada da Contribuinte, e da �discrepância existente entre o valor de retenção na fonte informado pela recorrente (R$ 22.819.875,00) e o valor informado na DIRF da fonte pagadora (R$ 19.158.320,25)�.
Por isso, determinou a realização de diligência para que a autoridade fiscal verificasse o seguinte:
�1) Verificar se a empresa efetivamente tributou a receita de JCP. Juntar livro de apuração do lucro real, para que sejam verificados os ajustes efetuados no lucro real. Caso a empresa apresente valores consolidados no Lalur, solicitar a abertura de tais valores para que tenha certeza de que o valor da receita de JCP de R$ 152.132.500,00 não foi excluído da base de cálculo do IRPJ. 
Obs.: Observar que a recorrente tem participação em várias empresas do grupo Votorantim. Em sendo assim, verificar se a receita oferecida à tributação não decorre de outras fontes pagadoras. 
2) Pedir o Informe de Rendimentos à recorrente para que se constate o efetivo valor que foi retido pela fonte pagadora CNPJ 61.082.582/000197 (Votorantim Participações S/A) ou, alternativamente, se a contabilidade faz prova da efetiva retenção na fonte. 
3) Solicitar demais informações que entenda pertinentes para que se decida a lide. 
Ao final da diligência, favor elaborar parecer conclusivo e dar ciência à empresa, para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência do parecer fiscal, nos termos do art. 44 da Lei nº 9.784/1999. Após, favor encaminhar este processo a esta turma do CARF, para o prosseguimento do julgamento deste processo administrativo fiscal.� 

Realizada a diligência, a autoridade de origem apresentou relatório de fls. 346/354, no qual concluiu o seguinte:
1) A Derat/SPO concordou que toda a receita de JCP que deu ensejo à retenção que se pretende computar na formação do Saldo Negativo, no montante de R$ 152.132.500,00, foi oferecida à tributação:
�Quanto a esta primeira questão, do devido oferecimentos da receita à tributação, concorda esta Derat/SPO, após análise dos documentos apresentados e argumentações do contribuinte, com o posicionamento da DRJ, de que a receita que ensejou a retenção do IRRF foi integralmente tributada.� 
2) Sobre a efetividade da retenção de IRRF sobre os JCP recebidos, a Derat consignou que a não apresentação de Informe de Rendimentos emitido pela Fonte Pagadora impediria o reconhecimento do direito creditório, conforme o §2º do artigo 943 do RIR/1999:
�Já quanto à segunda questão, a recorrente mais uma vez não apresentou o informe de rendimentos, documento, conforme ressaltado no Termo de Intimação Fiscal � EQ2-DAT-IRPJ/CSLL (fls. 198/199), e no Acórdão nº 1637.997, de 24 de abril de 2012 da DRJ/SP1, imprescindível para a comprovação do IRRF passível de ser compensado ou restituído.�
Cabe mencionar que referido relatório conclusivo foi anexado aos autos em 19/03/2021, enquanto a Súmula CARF nº 143 recebeu efeitos vinculantes à administração tributária, conforme Portaria ME nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020. Vejamos as informações do documento:



Intimado a manifestar-se sobre o resultado da diligência, o Contribuinte apresentou Resposta à Intimação de fls. 360/369, na qual afirma:
Que a efetividade do oferecimento das receitas de JCP no montante de R$ 152.132.500,00 restou incontroversa, conforme conclusão contida na primeira parte do Relatório Fiscal; 
Que a autoridade diligenciante desrespeitou a Súmula CARF nº 143, à qual estaria vinculado e, concomitantemente, desrespeitou a própria Resolução CARF que determinou em seu item 2 que a diligência verificasse, na ausência do Informe de Rendimentos, se a contabilidade do contribuinte faz prova da retenção sofrida, razão pela qual a Informação Fiscal merece ser desconsiderada relativamente à comprovação da retenção na fonte;
Alegou que a falta de análise dos documentos apresentados pela recorrente, sem qualquer justificativa válida para tanto, culmina na preterição do seu direito de defesa, tornando imprestável a Informação Fiscal de fls. 346/354 nessa parte, nos termos do art. 59, inciso II do Decreto nº 70.235/72
Discorreu sobre a efetiva demonstração das retenções sofridas conforme as provas apresentadas; e
Requereu: (i) o provimento integral do Recurso Voluntário, e, (ii) subsidiariamente, que o julgamento seja novamente convertido em diligência para que a autoridade responsável atenda à determinação da Resolução e à Súmula CARF nº 143.

É o relatório.


 Conselheiro Lucas Issa Halah, Relator.
Preliminares de Nulidade

Nos termos do art. 59 §3º do Decreto nº 70.235/72, superarei as nulidades que entendo presentes, de todo modo, aprecio-as por entender ser mister relevante ao diálogo deste Conselho com a sociedade.

Inovação da DRJ

A Recorrente solicita o reconhecimento da nulidade do acórdão recorrido, uma vez que a DRJ teria lançado mão de novo fundamento para reconhecer apenas parcialmente o direito creditório pleiteado. Isso porque o Despacho Decisório teria deixado de reconhecer integralmente o direito creditório apenas em virtude da não comprovação do oferecimento das receitas de JCP à tributação, mas não por qualquer questionamento relativo à efetiva ocorrência das retenções.
O detalhamento da análise do crédito confirma que a causa apontada no Despacho Decisório Eletrônico para o reconhecimento parcial do Direito Creditório foi o oferecimento de apenas parte das receitas à tributação.

O Acórdão Recorrido, por outro lado, confirmou o oferecimento das receitas à tributação, mas negou provimento à Manifestação de Inconformidade por vislumbrar divergência entre as informações constantes no sistema DIRF face ao montante dos JCPs alegadamente recebidos da Votorantim Participações (VPAR). A DIRF encontra-se à fl. 121:

Verifico, portanto, que a DRJ na realidade se aprofundou sobre a análise do saldo negativo, identificando uma inconsistência a partir da qual se alterou a causa da homologação parcial das DCOMPs.
A inovação quanto à razão de decidir configurou, a meu juízo, hipótese de nulidade da decisão de piso em razão da infração ao disposto no artigo 146 do CTN:
�Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução.�
Entendo que essa alteração de premissa implica a evidente alteração do critério jurídico adotado pela DRF de origem ao emitir o Despacho Decisório, o que enseja a nulidade do Acórdão Recorrido por acarretar a violação do duplo grau de jurisdição, como também o cerceamento do direito de defesa, já que a prática implica a admissão de que, instância a instância, matérias novas sejam trazidas à baila pelas autoridades julgadoras sem que perante tais autoridades possa o contribuinte se defender.

Nulidade da Diligência

A Recorrente, em resposta ao relatório de diligência, asseverou que a autoridade diligenciante desrespeitou a Súmula CARF nº 143, à qual estaria vinculado, bem como desrespeitou a própria Resolução CARF em cujo item 2 se determinou que a diligência verificasse, na ausência do Informe de Rendimentos, se a contabilidade do contribuinte faria prova da retenção sofrida.
Alegou, ainda, que a falta de análise dos documentos apresentados pela recorrente, sem qualquer justificativa válida para tanto, culmina na preterição do seu direito de defesa, tornando imprestável a Informação Fiscal de fls. 346/354 nessa parte, nos termos do art. 59, inciso II do Decreto nº 70.235/72
Penso assistir razão ao contribuinte.
Da análise das informações constantes do sistema e-processo acerca do relatório de diligência, intitulado de �Informação Fiscal�, verificamos que a Informação Fiscal foi anexada aos autos em 19/03/2021, enquanto a Súmula CARF nº 143 recebeu efeitos vinculantes à administração tributária, conforme Portaria ME nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020. Vejamos as informações do documento:


 
E o teor da Súmula CARF nº 143 determina:

�Súmula CARF nº 143
Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 03/09/2019
A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
Acórdãos Precedentes:
9101-003.437, 9101-002.876, 9101-002.684, 9202-006.006, 1101-001.236, 1201-001.889, 1301-002.212 e 1302-002.076.
(Vinculante, conforme Portaria ME nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020).�

Justamente porque a prova da dedução do IRRF pela fonte pagadora pode ser feita por instrumentos outros além do Comprovante de Rendimentos é que a Resolução CARF em questão determinou que, alternativamente (como no caso da ausência do informe de rendimentos), a autoridade diligenciante avaliasse se a contabilidade do contribuinte conteria informações suficientes a fazer prova de que as retenções foram sofridas pelo beneficiário, ora Recorrente. Vejamos a segunda parte do item 2 da resolução:
�2) Pedir o Informe de Rendimentos à recorrente para que se constate o efetivo valor que foi retido pela fonte pagadora CNPJ 61.082.582/000197 Votorantim Participações S/A) ou, alternativamente, se a contabilidade faz prova da efetiva retenção na fonte.� (grifo nosso)

A matéria encontra-se portanto pacificada não só no âmbito deste Conselho (cuja Resolução respeitou o teor da Súmula CARF nº 143), como também no âmbito da administração tributária que se encontra vinculada pela súmula na qual se reconheceu que a melhor interpretação do art. 55 da Lei nº 7.450/85 (de maneira harmônica com o art. 9° § 1º do Decreto-Lei n1.598/77) é a de que, embora o Informe de Rendimentos seja prova suficiente da ocorrência da retenção, não é a única prova possível.
Contrariando este arcabouço normativo, a autoridade diligenciadora desrespeitou tanto a determinação  deste Conselho, quanto o próprio verbete sumular com efeitos normativos vinculantes, cerceando o direito de defesa do contribuinte e maculando o ato administrativo de nulidade na parcela atinente à verificação da efetividade das retenções alegadamente sofridas pelo contribuinte.
A despeito disso, entendo possível a superação da nulidade em favor do contribuinte, nos termos do art. 59 §3º do Decreto nº 70.235/72.

Mérito
Particularmente, entendo haver o contribuinte produzido prova suficiente do direito creditório, conforme explano a seguir.
O oferecimento das receitas à tributação parece-me matéria incontroversa, tanto porque DRJ entendeu haver prova suficiente a este respeito, bem como porque, ao verificar os elementos adicionais determinados na Resolução CARF, a autoridade diligenciadora confirmou seu oferecimento à tributação e, analisando o LALUR (fl. 298) acompanhado do Livro Razão da conta contábil �JUROS S/ CAPITAL A RECEBER� (fl. 317) e de memória de cálculos apresentada pelo contribuinte em arquivo não paginável (fl. 339), verificou a ausência de exclusão das receitas de JCP da base de cálculo do IRPJ no período em debate.
Resta analisar a efetividade das retenções sofridas, trabalho não executado pela autoridade diligenciadora a despeito de sua vinculação à Súmula CARF nº 143.
A prova acostada aos autos, a este respeito, é robusta, mas não foi considerada cabal para os membros do colegiado, pois não se identificou documentação da fonte pagadora controlada pela própria beneficiária que identificasse o exato montante pago a título de JCP à beneficiária, mas tão somente documentação que indicava o montante total pago, de maneira não discriminada.
Menciono a seguir a documentação que entendo relevante:
Ata da Assembleia Geral Ordinária da VPAR (fonte pagadora), realizada em 30.4.2003 (fls. 224-227), em que referida sociedade destinou parte de seu lucro líquido auferido no ano-calendário de 2002 ao pagamento de JCP no montante total de R$ 155.000.000,00 sem indicar desproporção na repartição dos JCP:



A deliberação ensejou o registro nas demonstrações financeiras da VPAR, na Demonstração  das Mutações do Patrimônio Líquido publicada no Diário Oficial em 29/04/2003 (fl. 292):


A o montante recebido a titulo de JCP pela Recorrente, em relação ao total objeto de deliberação, corresponde à sua participação no Capital Social da VPAR (R$ 152.132.500,00, equivalentes a 98,15% de participação no Capital Social), conforme participação indicada na DIPJ, Ficha 44 (Participação Permanente em Coligadas e Controladas), linha 9, à fl. 116:



A quitação do IRRF incidente sobre os JCP distribuídos pela VPAR, por sua vez, também respeita o percentual de participação no capital social em relação ao montante total de R$ 23.250.000,00 (dos quais R$ 22.819.875,00 foram retidos em face da recorrente � 98,15%)  e a quitação, aponta o contribuinte, ocorreu mediante Declaração de Compensação (fl. 329 -  conforme lhe faculta o §6º, do artigo 9º, da Lei nº 9.249/1995) informada em sua DCTF (fl. 322).
Vejamos a imagem da DCOMP de fl. 329:

E da DCTF de fl. 322: 

A prova da quitação do IRRF, a meu ver, é suficiente ao reconhecimento integral do direito creditório, mas em respeito ao princípio da colegialidade, e considerando assim as incertezas manifestadas pelos demais membros desta julgadora, voto por dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para determinar a emissão de despacho decisório no qual devera ser verificada a comprovação da retenção do IRRF no montante de R$ 152.132.500,00 em face do beneficiário em questão, superando ao óbice imposto relativamente à falta de informe de rendimentos, nos termos da Súmula CARF nº 143, e superando também a alegação de falta de oferecimento dos rendimentos à tributação, considerando que o oferecimento à tributação foi comprovado.
(documento assinado digitalmente)
Lucas Issa Halah
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O Relatorio contido na Resolugdo CARF n° 1401-000.458 € bastante preciso e

claro, razdo pela qual irei adota-lo em parte.

“Trata o presente processo de Manifestacdo de Inconformidade contra o Despacho

Decisério de fl. 01 que ndo homologou a declaracdo de compensacdo vinculada ao saldo
negativo de IRPJ apurado no ano-calendéario de 2002.”

Vejamos a imagem do Despacho Decisorio:

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO
42572.97164.140510.1.7.02-2899

PERIODO DE APURACAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO

Exerciclo 2003 - 01/01/2002 a 31/12/2002 Saldo Negativo de IRP) | 10880-903.122/2011-14

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as Informagdies prestadas no decumento acima identificado e considerando que a soma das parcelas de ¢
no PER/DCOMP deve ser suficlente
PARCELAS DE COMPOSIGAQ DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

posicao da crédito Info
ra comprovar a quitagiio do imposto devido e a apuragio do saldo negativo, verificou-se:

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE

PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA | ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. | SOMA PARC.CRED.

PER/DCOMP

0,00 23.985.855,73 0,00 48.953,81 0,00 0,00 24.034.809,54

CONFIRMADAS

0,00 14,218.544,32 0,00 48.953,81 0,00 0,00 14.267.498,13

PRINCIPAL

Valer original do saldo negativo Informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 23.064.555,99 Valor na DIP): R$ 23.064.555,99
Somatdrio das parcelas de composigio do crédito na DIP): R$ 24.034.809,54

IRP) devido: R$ 970.253,55

Valor do saldo negative disponivel= {Parcelas confirmadas limitado ac somatério das parcelas na DIP)) - (IRP) devido) limitado ao menor valor
entre saldo negativo DIP) e PER/DCOMP, observado que quando este cdlculo resultar negativo, o valor serd zero.

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 13.297.244,58

0 crédito reconhecido fol Insuficiente para compensar Integralmente os débitos informades pelo sujeito passivo, razdo pela qual:
HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensacdo declarada no PER/DCOMP: 42572.97164.140510.1.7.02-3899

NAD HOMOLOGO a compensagio declarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP:

23250.58965.271006.1.3.02-5635

Valor devedor conscildado, correspondente acs débltos indevidamente compensados, para pagamento até 28/02/2011.

MULTA JURDS

11.232.080,78

2.246.416,15 12.141.884,84

Para Informagdes sobre a andlise de crédito, detaihamento da compensagdo efetuada e identificagio dos PER/DCOMP objeto da andlise, verificagdo

de valores devedores e emiss3o de DARF, consultar o enderego www.receita,fazenda.gov.br, menu "Onde Encontro®, opglo "PERDCOMP", ltem
“PER/DCOMP-Despacho Dedsério”.

Enquadramento Legal: Art. 168 da Lel n® 5,172, de 1966 (Cédigo Tributdrlo Naclonal). Inciso II do Pardgrafo 1° do art. 6° da Lei 9.430, de
1996. Art. 4° da IN RFB 900, de 2008. Art. 74 da Lel 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Art. 36 da Instrucdo Normativa RFB n® 900, de 2008.

O direito creditério no montante de R$ 23.064.555,99 indicado nos PER/DCOMP

identificados sob n® 42572.97164.140510.1.7.023899 e 23250.58965.271006.1.3.025635 foi
analisado de forma eletrénica pelo sistema de processamento da Receita da Federal do Brasil
RFB que emitiu o Despacho Decisorio em comento, assinado pelo titular da unidade de
jurisdicdo da requerente, pelo qual foi confirmado o saldo negativo de IRPJ disponivel para
compensacao no montante de R$ 13.297.244,58.

Conforme demonstrativo da analise das parcelas do crédito (fl. 03), a diferenca em

tela decorre da ndo confirmacdo de parte do crédito de IRRF cod. 5706 atribuido ao CNPJ
61.082.582/0001-97, por ter constatado que a receita correspondente foi oferecida parcialmente a

tributagao.”

Vejamos a seguir a imagem:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas
CNPJ da Fonte Cadigo de Valor Valor Confirmado Valor Nao Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado )
61.082.582/0001-97 5706 22.819.875,00 13.052.563,59 9.767.311,41|Receita correspondente oferecida parcialmente & tributacdo
Total| 22.819.875,00] 13.052.563,59 9.767.311,41

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: R$ 14.218.544,32
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A reducdo do crédito indicado pelo contribuinte resultou na homologacéo parcial
da DCOMP n® 42572.97164.140510.1.7.023899 e ndo homologacdo da DCOMP n°
23250.58965.271006.1.3.025635.

Cientificado em 18/02/2011, o contribuinte apresentou em 22/03/2011, através de
seu procurador legalmente habilitado (fls. 37 e 38), a manifestacdo de inconformidade de fls. 17
a 32, na qual alega, em apertada sintese, o seguinte:

Deve ser reconhecida a nulidade do despacho decisorio ora recorrido, eis
gue a Manifestante nao foi previamente intimada a prestar esclarecimentos
sobre o crédito, tal como determina o artigo 65, da IN RFB n° 900/2008;

Ao contrario do que consta no despacho decisério a receita auferida a
titulo de Juros sobre o Capital Proprio JCP na monta de R$
152.132.500,00 foi oferecida a tributagdo na linha 23, Ficha 06A da
DIPJ/2003;

Deve ser afastada a exigéncia de juros e multa de mora sobre o débito de
IRRF — c6d. 5706 (JCP) no valor de R$ 22.819.875,00, eis que esse debito
foi devidamente quitado nos termos do 86° do artigo 9° da Lei n°
9.249/1995;

Acaso ndo seja reconhecida a quitacdo dos débitos de JCP nos termos do
86°, do artigo 9°, da Lei n° 9.249/1995, o que se admite apenas para
argumentar, deve ser afastada a compensacéo de supostos débitos de multa
moratoria, ndo s6 em razdo da dendncia espontanea da infracdo, mas
também porque tais débitos ndo foram objeto das Declaragdes de
Compensacdo apresentadas, eis que violam frontalmente, toda a
sistematica jungida a compensacédo, em especial o artigo 74, § 1°, da Lei n°
9.430/1996 e artigo 34 da IN RFB n° 900/2008.

A DRJ/SP 1, por meio do Acérddo 1637.997, de 24 de abril de 2012, julgou
parcialmente procedente a manifestagdo de inconformidade, que teve o seguinte trecho de

ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica IRPJ
Ano-calendario: 2002

NULIDADE. IMPROCEDENCIA. N&o procedem as argui¢des de nulidade
quando ndo se vislumbra nos autos qualquer das hipéteses previstas no art. 59
do Decreto n°® 70.235/72.

IRPJ. SALDO NEGATIVO. Cabe a compensacdo do IRRF incidente sobre
rendimentos oferecidos a tributacdo em apuracdo anual e comprovado por
informes de rendimentos ou constante dos sistemas de informacdo da
Administracdo Tributaria.
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DEBITOS COMPENSADOS APOS O VENCIMENTO. ENCARGOS

MORATORIOS.

Sobre o débito fiscal objeto de PER/DCOMP transmitido apds seu vencimento,
incidem encargos moratorios desde aquela data até a data da compensacao.

A declaracdo de compensacdo de débitos vencidos, ndo caracteriza a denincia
espontanea prevista no art. 138 do CTN e sera acompanhada da compensacao,
dos correspondentes acréscimos legais.

Manifestacéo de Inconformidade Procedente em Parte

Direito Creditério Reconhecido em Parte

Na sua decisdo, considerou que a DIPJ do contribuinte constante na base de dados
da RFB (e-fls. 120) demonstraria que a receita que ensejou a retencdo do IRRF foi integralmente
tributada. Em razao disso, reconheceu um crédito em montante maior daquele homologado pelo
despacho decisorio. Entretanto, como na DIRF da fonte pagadora dos JCP constava o valor de
IRRF de R$ 19.158.980,73 (quer dizer, JCP pago a ora recorrente no valor de R$
127.722.135,00), e ndo o valor de IRRF de R$ 22.819.875,00 (que teria como base o valor de
JCP de R$ 152.132.500,00) reconheceu um direito creditorio menor do que aquele pleiteado pela

empresa.

Veja na tabela abaixo, o crédito reconhecido pela DRJ (fls. 128 e 129):

Destarte, o crédito reconhecido no despacho de fls. 01 deve (sic) ser revisto como

segue:

Ficha 12A DIPJ/2003 — VALORES EM R$

DIPJ REV/DD REV/DRJ
IRPJ 596.552.13 596.552,13 596.552.13
Adicional 373.701.42 373.701.42  [373.70142
(-) IRRF 22.958.542.91 |14.218.544.32 [19.296.988.16
(-) Estimativas mensais antecipadas|1.076.266.63 |48.953,81 1.076.266.63
(=) Saldo negativo de IRPJ -23.064.555,991-13.297.244,58-19.403.001,24

Como a DRJ reconheceu parcialmente o crédito pleiteado, a empresa apresentou
recurso voluntario a este CARF, aduzindo as seguintes questoes:

1) No capitulo "I11.1Do Inequivoco Direito Creditério da Recorrente” (fl. 153 a

157), consta o seguinte:
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1.1) A recorrente reafirma, ao contrario do que consta no despacho decisorio, que
a receita auferida a titulo de Juros sobre o Capital Proprio JCP na monta de R$ 152.132.500,00
foi oferecida a tributacdo na linha 23, Ficha 06A da DIPJ/2003.

1.2) A Recorrente solicita a nulidade do acérdao recorrido, uma vez que a DRJ
teria lancado mao de novo fundamento para conceder apenas parcialmente o crédito pleiteado,
veja:

“Porém a DRJ extrapola o seu dever de julgar, para trazer aos autos o
argumento de que na DIRF entregue pela fonte pagadora (Votorantim
Participacdes S/A) foi declarado apenas um IRRF de R$ 19.158.980,73,
correspondente a uma receita de R$ 127.722.135,00. Ou seja, a DRJ revisa 0
despacho decisdrio para negar parte do crédito do contribuinte, em total afronta
aos principios e normas que regem o instituto da restituicdo/compensacéo, bem
como o processo administrativo fiscal.

(.)

No presente caso a controvérsia levada a julgamento para a DRJ era se a
Recorrente havia ou ndo oferecido a tributacéo a receita de JCP no valor de R$
152.132.500,00, tendo sido confirmada a posicdo do contribuinte. Ao assim
proceder, deveria a DRJ reconhecer o direito creditorio em sua integralidade e
homologar as compensagoes pleiteadas, e jamais revisar o despacho decisorio
para trazer ao debate argumento superado pela DRF para indeferir o crédito.

Desta forma, considerado ser incontroversa a tributagdo da receita de JCP no
montante de R$ 152.132.500,00, deve ser declarada a nulidade do acérdao
recorrido na parte em que indefere parcela do crédito de IRRF relativo a
receita de Juros sobre o Capital Proprio JCP pagos pela Votorantim
Participagdes S/A, no valor de R$ 22.819.875,00, ao argumento de que na DIRF
entregue pela fonte pagadora (Votorantim ParticipacGes S/A) foi declarado
apenas um IRRF de R$ 19.158.980,73, correspondente a uma receita de R$
127.722.135,00, reconhecendo, nos termos § 3° do artigo 59, da Decreto
70.235/72 a integralidade do direito creditério pleiteado, homologando-se
as compensacoOes declaradas.”

2) No capitulo "I11.2. Da Legitima Exigéncia de Multa e Juros de Mora sobre a
Compensacao do Débito de IRRF sobre JCP Pagos, Realizado nos Termos do § 6°, do Artigo 9°,
da Lei n°® 9.249/95", a empresa alega que deve ser afastada a exigéncia de juros e multa de mora
sobre o débito de IRRF — cdd. 5706 (JCP) no valor de R$ 22.819.875,00, eis que esse débito foi
devidamente quitado nos termos do 86°, do artigo 9°, da Lei n°® 9.249/1995.

3) No capitulo "I11.3. Da Viola¢do ao Artigo 74, § 10, da Lei n® 9.430/96 e ao
Artigo 34, 87° da IN RFB n° 900/2008", a empresa alega que, acaso nao seja reconhecida a
quitacdo dos débitos de JCP nos termos do 86°, do artigo 9°, da Lei n® 9.249/1995, o que se
admite apenas para argumentar, deve ser afastada a compensagédo de supostos débitos de multa
moratdria, ndo s6 em razdo da dendncia espontanea da infracdo, mas também porque tais débitos
ndo foram objeto das Declaragdes de Compensacdo apresentadas, eis que violam frontalmente,
toda a sistemética jungida & compensacao, em especial o artigo 74, § 1°, da Lei n® 9.430/1996 e
artigo 34 da IN RFB n° 900/2008.



FI. 6 do Ac6rddo n.° 1201-006.940 - 12 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordindria
Processo n° 10880.903122/2011-14

4) No capitulo "Ill.4. Da Denlncia Espontanea do Débito Compensado”, a

empresa requer que:

Ainda que se pudesse admitir a compensacao de oficio de multa de mora que
ndo foi objeto do Perdcomp, conforme tépico I11.3 acima, fato é que mesmo
nesta situacdo, o débito em debate ndo sofreria esta penalidade, em razdo da
dendncia esponténea realizada pela Recorrente.”

Em 16 de maio de 2017, a Resolucdo CARF n° 1401-000.458 entendeu nao haver
prova cabal do oferecimento das receitas de Juros sobre o Capital Proprio a despeito da
informacdo contida na linha 23, Ficha 06A da DIPJ/2003 e no Livro Razéo ser harménica com o
oferecimento a tributacéo.

Também entendeu o CARF ndo haver prova cabal acerca do montante efetivo das
retengdes sofridas, notadamente diante da auséncia do informe de rendimentos da fonte
pagadora, que causou ao relator estranhamento dado ser empresa controlada da Contribuinte, e
da “discrepdncia existente entre o valor de reten¢do na fonte informado pela recorrente (R$
22.819.875,00) e o valor informado na DIRF da fonte pagadora (R$ 19.158.320,25)".

Por isso, determinou a realizacdo de diligéncia para que a autoridade fiscal

verificasse 0 seguinte:

“1) Verificar se a empresa efetivamente tributou a receita de JCP. Juntar livro
de apuragdo do lucro real, para que sejam verificados os ajustes efetuados no
lucro real. Caso a empresa apresente valores consolidados no Lalur, solicitar a
abertura de tais valores para que tenha certeza de que o valor da receita de JCP
de R$ 152.132.500,00 néo foi excluido da base de calculo do IRPJ.

Obs.: Observar que a recorrente tem participacdo em varias empresas do grupo
Votorantim. Em sendo assim, verificar se a receita oferecida a tributacdo nao
decorre de outras fontes pagadoras.

2) Pedir o Informe de Rendimentos a recorrente para que se constate o efetivo
valor que foi retido pela fonte pagadora CNPJ 61.082.582/000197 (Votorantim
Participagdes S/A) ou, alternativamente, se a contabilidade faz prova da efetiva
retencdo na fonte.

3) Solicitar demais informag6es que entenda pertinentes para que se decida a
lide.

Ao final da diligéncia, favor elaborar parecer conclusivo e dar ciéncia a
empresa, para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciéncia
do parecer fiscal, nos termos do art. 44 da Lei n°® 9.784/1999. Apés, favor
encaminhar este processo a esta turma do CARF, para o prosseguimento do
julgamento deste processo administrativo fiscal.”

Realizada a diligéncia, a autoridade de origem apresentou relatorio de fls.
346/354, no qual concluiu o seguinte:
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1) A Derat/SPO concordou que toda a receita de JCP que deu ensejo a retencéo
que se pretende computar na formacdo do Saldo Negativo, no montante de R$ 152.132.500,00,
foi oferecida a tributacéo:

“Quanto a esta primeira questdo, do devido oferecimentos da receita a
tributacdo, concorda esta Derat/SPO, ap6s analise dos documentos apresentados
e argumentacfes do contribuinte, com o posicionamento da DRJ, de que a
receita que ensejou a retencao do IRRF foi integralmente tributada.”

2) Sobre a efetividade da retencdo de IRRF sobre os JCP recebidos, a Derat
consignou que a ndo apresentacdo de Informe de Rendimentos emitido pela Fonte Pagadora
impediria o reconhecimento do direito creditorio, conforme o 82° do artigo 943 do RIR/1999:

“J4 quanto a segunda questdo, a recorrente mais uma vez nao apresentou o
informe de rendimentos, documento, conforme ressaltado no Termo de
Intimacao Fiscal — EQ2-DAT-IRPJ/CSLL (fls. 198/199), e no Acérdao n°
1637.997, de 24 de abril de 2012 da DRJ/SP1, imprescindivel para a
comprovacao do IRRF passivel de ser compensado ou restituido.”

Cabe mencionar que referido relatorio conclusivo foi anexado aos autos em
19/03/2021, enquanto a Sumula CARF n° 143 recebeu efeitos vinculantes a administragédo
tributaria, conforme Portaria ME n° 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020. Vejamos as
informagdes do documento:

@ eprocesso.suiterfb.receita fazenda/eprocesso/indexj.html#/ngx/20230216154242/palavra-chave-documento

W P Digte squipars pescuisar B @ B ® n B e o oMH ~awan Lo

Intimado a manifestar-se sobre o resultado da diligéncia, o Contribuinte
apresentou Resposta a Intimacéo de fls. 360/369, na qual afirma:


http://idg.carf.fazenda.gov.br/jurisprudencia/portaria-me-410.pdf
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Voto

1) Que a efetividade do oferecimento das receitas de JCP no montante de R$

152.132.500,00 restou incontroversa, conforme conclusdo contida na
primeira parte do Relatdrio Fiscal,

2) Que a autoridade diligenciante desrespeitou a SUmula CARF n° 143, a qual

estaria vinculado e, concomitantemente, desrespeitou a propria Resolucéao
CARF que determinou em seu item 2 que a diligéncia verificasse, na
auséncia do Informe de Rendimentos, se a contabilidade do contribuinte
faz prova da retencgéo sofrida, razdo pela qual a Informagdo Fiscal merece
ser desconsiderada relativamente a comprovacao da retencéo na fonte;

3) Alegou que a falta de andlise dos documentos apresentados pela

recorrente, sem qualquer justificativa valida para tanto, culmina na
pretericdo do seu direito de defesa, tornando imprestavel a Informacéo
Fiscal de fls. 346/354 nessa parte, nos termos do art. 59, inciso Il do
Decreto n° 70.235/72

4) Discorreu sobre a efetiva demonstracao das retencdes sofridas conforme as
provas apresentadas; e
5) Requereu: (i) o provimento integral do Recurso Voluntario, e, (ii)
subsidiariamente, que o julgamento seja novamente convertido em
diligéncia para que a autoridade responsavel atenda a determinacdo da
Resolucdo e a Simula CARF n° 143.
E o relatorio.

Conselheiro Lucas Issa Halah, Relator.

1 Preliminares de Nulidade

Nos termos do art. 59 §3° do Decreto n°® 70.235/72, superarei as nulidades que

entendo presentes, de todo modo, aprecio-as por entender ser mister relevante ao didlogo deste
Conselho com a sociedade.

1.1 INoVvACAO DA DRJ
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A Recorrente solicita o reconhecimento da nulidade do acorddo recorrido, uma
vez que a DRJ teria lancado mao de novo fundamento para reconhecer apenas parcialmente o
direito creditério pleiteado. Isso porque o Despacho Decisorio teria deixado de reconhecer
integralmente o direito creditério apenas em virtude da ndo comprovacdo do oferecimento das
receitas de JCP a tributacdo, mas nédo por qualquer questionamento relativo a efetiva ocorréncia
das retengdes.

O detalhamento da analise do crédito confirma que a causa apontada no Despacho
Decisorio Eletrdnico para o reconhecimento parcial do Direito Creditorio foi o oferecimento de
apenas parte das receitas a tributacéo.

Parcelas Confirmadas Parclalmente ou Nio Conflrmadas

CNP] da Fonte Cédigo de Valor Valor Confirmado Valor Nao Justificativa
Pagadora Recefta PER/DCOMP Confirmado .
61.082. 582/0001-97 5706 22.819.875,00 13.052.563,59 9.767.311,41 |Receita correspondente oferecida parcialmente  tributagio
Total 22.819.875,00 13,052.563,59 9.767.311,41

O Acorddo Recorrido, por outro lado, confirmou o oferecimento das receitas a
tributacdo, mas negou provimento a Manifestacdo de Inconformidade por vislumbrar divergéncia
entre as informagdes constantes no sistema DIRF face ao montante dos JCPs alegadamente
recebidos da Votorantim Participacdes (VPAR). A DIRF encontra-se a fl. 121.:

' \
Emvgnio: 16003013 10 58 - Pagons 11 %
Declaragdo do Imposto de Renda Retido na Fonte - Dirf

Resuma do Beneficidrio - Detalhamento Mensal

Dados do benaficidrio:

CMPJ: 61.194.148/0001-07

Nome constante no cadasiro: HEJOASSU ADMINISTRACAD 5.4
Nome constante na Dir: HEJOASSU ADMINISTRACAD LTDA

Dados do declarants:

CNPY: 61,082 582/0001-87

Moma constante no cadastro; VOTORANTIM PARTICIPACOES 5.4,
Name constante na DI VOTORANTIM PARTICIPACOES S A

Dades da declaragio:
Ano-calenddrio: 2002

Darta de entrega: 0B 12004 20:04
Tipo: Retificadora

Sitvagio: Aliva

Tolal da ebdigos de receita: 1

. Cédige da receita: 5706 - Juros sobre o capital préprio l\,
. .
R
Randimentos tributévals™ Cempensacdo judicial

Rendimento Tributivel Imposto Retido - Dedughes Anos Anterioras | Ano Calendério
Jan B5.001 344 55 10.047.501,70 | * 0.00 000 000
Fav [T 0| - 0,00 Er) BT M
Mar i) wwm| . 0w 5o T Tem!
™ 000 0,00 0.00 00 " ool
] [T 0 0,00 080 won |
A =] 0,00 0,00 [T ] 1"
ai B0.736 790,35 .190.B18 55 .00 L1 TN
P 000 0.0 0.00 T - o
s 000 0,00 000 B a
o 000 000 soo| oo i
Here 0.00 (=80 0 o B
Dz 0.00 0,00 0.0 ooo|  @&mw.
Tol 127,722 135,00 19.158 320,25 .00 oool T
i G.00 0.00 .0 UW“ ’ ;J”" ’




FI. 10 do Ac6rddo n.° 1201-006.940 - 12 Sejul/22 Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10880.903122/2011-14

Verifico, portanto, que a DRJ na realidade se aprofundou sobre a analise do saldo
negativo, identificando uma inconsisténcia a partir da qual se alterou a causa da homologacéo
parcial das DCOMPs.

A inovacdo quanto a razdo de decidir configurou, a meu juizo, hipétese de
nulidade da deciséo de piso em razdo da infracdo ao disposto no artigo 146 do CTN:

“Art. 146. A modificagdo introduzida, de oficio ou em conseqiiéncia de decisdo
administrativa ou judicial, nos critérios juridicos adotados pela autoridade
administrativa no exercicio do langamento somente pode ser efetivada, em relagdo a um
mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente a sua
introdugdo.”

Entendo que essa alteracdo de premissa implica a evidente alteragcdo do critério
juridico adotado pela DRF de origem ao emitir o Despacho Decisério, o que enseja a nulidade do
Acérddo Recorrido por acarretar a violacdo do duplo grau de jurisdicdo, como também o
cerceamento do direito de defesa, ja que a pratica implica a admissdo de que, instancia a
instancia, matérias novas sejam trazidas a baila pelas autoridades julgadoras sem que perante tais
autoridades possa o contribuinte se defender.

1.2 NULIDADE DA DILIGENCIA

A Recorrente, em resposta ao relatério de diligéncia, asseverou que a autoridade
diligenciante desrespeitou a Sumula CARF n° 143, a qual estaria vinculado, bem como
desrespeitou a propria Resolucdo CARF em cujo item 2 se determinou que a diligéncia
verificasse, na auséncia do Informe de Rendimentos, se a contabilidade do contribuinte faria
prova da retencdo sofrida.

Alegou, ainda, que a falta de analise dos documentos apresentados pela
recorrente, sem qualquer justificativa valida para tanto, culmina na preteri¢cdo do seu direito de
defesa, tornando imprestavel a Informacdo Fiscal de fls. 346/354 nessa parte, nos termos do art.
59, inciso Il do Decreto n° 70.235/72

Penso assistir razdo ao contribuinte.

Da analise das informacdes constantes do sistema e-processo acerca do relatério
de diligéncia, intitulado de “Informag¢do Fiscal”, verificamos que a Informagdo Fiscal foi
anexada aos autos em 19/03/2021, enquanto a Sumula CARF n° 143 recebeu efeitos
vinculantes a administragdo tributéria, conforme Portaria ME n° 410, de 16/12/2020, DOU
de 18/12/2020. Vejamos as informagdes do documento:


http://idg.carf.fazenda.gov.br/jurisprudencia/portaria-me-410.pdf
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E o teor da SUmula CARF n° 143 determina:

“Sumula CARF n° 143
Aprovada pela 12 Turma da CSRF em 03/09/2019

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na
apuracdo do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.

Acoérddos Precedentes:

9101-003.437, 9101-002.876, 9101-002.684, 9202-006.006, 1101-001.236,
1201-001.889, 1301-002.212 e 1302-002.076.

(Vinculante, conforme Portaria ME n° 410, de 16/12/2020, DOU de
18/12/2020).”

Justamente porque a prova da deducdo do IRRF pela fonte pagadora pode ser feita
por instrumentos outros além do Comprovante de Rendimentos € que a Resolu¢cdo CARF em
questdo determinou que, alternativamente (como no caso da auséncia do informe de
rendimentos), a autoridade diligenciante avaliasse se a contabilidade do contribuinte conteria
informacdes suficientes a fazer prova de que as retencdes foram sofridas pelo beneficiario, ora
Recorrente. Vejamos a segunda parte do item 2 da resolugéo:


http://idg.carf.fazenda.gov.br/jurisprudencia/portaria-me-410.pdf
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“2) Pedir o Informe de Rendimentos a recorrente para que se constate o efetivo
valor que foi retido pela fonte pagadora CNPJ 61.082.582/000197 Votorantim
Participacdes S/A) ou, alternativamente, se a contabilidade faz prova da
efetiva retengdo na fonte.” (grifo nosso)

A matéria encontra-se portanto pacificada ndo s6 no ambito deste Conselho (cuja
Resolucéo respeitou o teor da Sumula CARF n° 143), como também no ambito da administracéo
tributaria que se encontra vinculada pela sumula na qual se reconheceu que a melhor
interpretacéo do art. 55 da Lei n°® 7.450/85 (de maneira harmdnica com o art. 9° § 1° do Decreto-
Lei n1.598/77) é a de que, embora o Informe de Rendimentos seja prova suficiente da ocorréncia
da retencdo, ndo é a Unica prova possivel.

Contrariando este arcabouco normativo, a autoridade diligenciadora desrespeitou
tanto a determinacdo deste Conselho, quanto o proprio verbete sumular com efeitos normativos
vinculantes, cerceando o direito de defesa do contribuinte e maculando o ato administrativo de
nulidade na parcela atinente a verificacdo da efetividade das retengdes alegadamente sofridas
pelo contribuinte.

A despeito disso, entendo possivel a superacdo da nulidade em favor do
contribuinte, nos termos do art. 59 83° do Decreto n° 70.235/72.

2 Mérito

Particularmente, entendo haver o contribuinte produzido prova suficiente do
direito creditorio, conforme explano a seguir.

O oferecimento das receitas a tributacdo parece-me matéria incontroversa, tanto
porque DRJ entendeu haver prova suficiente a este respeito, bem como porque, ao verificar 0s
elementos adicionais determinados na Resolugdo CARF, a autoridade diligenciadora confirmou
seu oferecimento a tributacdo e, analisando o LALUR (fl. 298) acompanhado do Livro Razédo da
conta contabil “JUROS S/ CAPITAL A RECEBER” (fl. 317) e de memoria de célculos
apresentada pelo contribuinte em arquivo ndo paginavel (fl. 339), verificou a auséncia de
exclusdo das receitas de JCP da base de célculo do IRPJ no periodo em debate.

Resta analisar a efetividade das retencbes sofridas, trabalho ndo executado pela
autoridade diligenciadora a despeito de sua vinculagdo a Sumula CARF n° 143.

A prova acostada aos autos, a este respeito, é robusta, mas ndo foi considerada
cabal para os membros do colegiado, pois ndo se identificou documentacéo da fonte pagadora
controlada pela propria beneficiaria que identificasse o0 exato montante pago a titulo de JCP a
beneficiaria, mas tdo somente documentagéo que indicava 0 montante total pago, de maneira ndo
discriminada.

Menciono a seguir a documentacdo que entendo relevante:

Ata da Assembleia Geral Ordinaria da VPAR (fonte pagadora), realizada em
30.4.2003 (fls. 224-227), em que referida sociedade destinou parte de seu lucro liquido auferido



Fl. 13 do Acorddo n.° 1201-006.940 - 12 Sejul/22 Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10880.903122/2011-14

no ano-calendario de 2002 ao pagamento de JCP no montante total de R$ 155.000.000,00 sem
indicar desproporcao na reparticdo dos JCP:

29 de abril de 2003. 6. DELIBERACOES - a) Foram aprovadas as
Demonstragées Financeiras e Relat6ério da Diretoria referentes ao exercicio
encerrado em 31.12.2002. b) Conseqilentemente, foi aprovada a seguinte
destinacdo do Lucro Liquido do exercicio, que totalizou R$1.722.285.148,20:

"Reserva Legal", R$ 86.114.257,00; "Juros sobre Capital”, R$ 155.000.000,00

A deliberacdo ensejou o registro nas demonstracdes financeiras da VPAR, na
Demonstragdo das MutagBes do Patriménio Liquido publicada no Diério Oficial em 29/04/2003
(fl. 292):

=
(Contnncto VOTORANTIM PARTICIPACOES S.A.
DEMONSTRACAO DAS MUTAGﬁES DO PATRIMONIO LiQUIDO
EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reals)
Reserva Reasrva de
decapilal reavaliagdo em Reserva de lucros
Caphal Incentivos Controladas Reserva Lucro=
soclal fiscals @ coligadas legal acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2000 2,350,000 1.802 18.976 39.708 1.2T4.668 3.686.151
Incantivos HBCaks de IMPOBD 08 FBME ..o iessss et sttt 208 208
[Realizegio de reserve de reevallacio pelas controladas & coligadas .. - (2.229) 2929
Lucre liquido do exarcicio 1.153.954 1.153.954
Destnagio do resultado
Ruserva logal 57,658 (57.698)
Junos soboe o caplial proprio A — (119.514) (119.514)
Em 31 de dezembro de 2001 2,350,000 2.mm 17.047 97403 2.253.933 4.720.400
Auments de capital am 30 SBrl 8 2002 ... ;s ————— 100.000 {2.011) (89.496) (8.493)
Aumento de capital am 30 dezembro de 2002 ... 6.550.000
Incentivos fiscals de IMposts 08 FenE ... 836 B36
Lucra liquido do 1.722.287 1.722.267
Destinagio do resuliado
L S B8.114 (B8.114)
Jutos scbie o caplial prapo propostes ...... (158.000) (188.000)
DividEnsos Pagos @ proposios ... (184.922) (184.922)
Em 31 de dezemibro de 2002 B3 17.047 84,021 3,541,687 13,053,601
As notas explicativas da adminisiragio so parte integrante das demonsiragdes inancaimas.

A 0 montante recebido a titulo de JCP pela Recorrente, em relacédo ao total objeto
de deliberacéo, corresponde & sua participacdo no Capital Social da VPAR (R$ 152.132.500,00,
equivalentes a 98,15% de participacdo no Capital Social), conforme participacdo indicada na
DIPJ, Ficha 44 (Participacdo Permanente em Coligadas e Controladas), linha 9, a fl. 116:
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CHNEJ 61.193,14B/0001-07 pipl 2003 Pag. 50

Ficha 44 - Participagidc Permanente em Coligadas ou Controladas

0B. CHEJ: 15.612.930/0091-73
Home Empraegarlal: CIMENTO SERGIFE S/A
Valor:
Fercentual ssbre o Capital Total:
Percentual ssbre o Capital Votante:

Resultado de Equivaléncia Patrimonial: 182.821;43

Pals: BRASIL

09. CHPJ: 61.082.582/0001-97
Home Empresarial: VOTORANTIM PARTICIPARCOES S/A
Valor:

Percentual sobre o Capital Total: 98, 15%
Percentunl sobre o Capital Votante: . 538,15%
Resultadc de Equivaléncia Patrimonial: 1.521.003.557,00

Pafis: BRASIL

12.812.110.093, 00

A quitacdo do IRRF incidente sobre os JCP distribuidos pela VPAR, por sua vez,

também respeita o percentual de participacdo no capital social em relagdo ao montante total de
R$ 23.250.000,00 (dos quais R$ 22.819.875,00 foram retidos em face da recorrente — 98,15%) e
a quitacdo, aponta o contribuinte, ocorreu mediante Declaracdo de Compensacdo (fl. 329 -
conforme Ihe faculta o §6°, do artigo 9°, da Lei n® 9.249/1995) informada em sua DCTF (fl. 322).

Vejamos a imagem da DCOMP de fl. 329:

MINISTERID DA FAZENDA PEDIDO DE RESSARCIMENTO. OU RESTITUICAO

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DECLARAGAC DE QOMPENSACRO

FER/DCOME 2.2

61.082.582/0001-37 Z6259.99383,270307.1.7.02~6059 Pégina 6

DEBITC IRRF

*bito de Sucedida: MAQ CRPT: 61-082.582/0001=-97

Grupe de Tributo: IMBOSTO SUBRE A RENDA RETTDD NA FOMTE.

cédigo. da Receita/Dencminagho: 5706-01 IRRF - Juros &/remunsragio de capital préprio
{art. 99, Lei 2% 9.243,/35)

Perfodo de Npuragid: 42 Sem. / Dezembro / 2002

Data de Verncimento do Tributo/{umota: 03/01/2003

Débito Caontiolado em Progessc: HAO Wimero do Processa:

Er_:‘,m:ipaz 23.250.000,00
Mialea 0,00
Juras B.B1E.725,00
Tokal 32.068%.725,00

E da DCTF de fl. 322:
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MINISTERIQ RA EAZENDL., .. DECIARAGED DE DEBITOS E CREDLTOS
- CRETHRIE,DA.EEEEITR:FEDERAL £O. SEASTL _ TRIADTARTO:
5 POR SIEILO FISCAL
DOTE - SISTEMA GERENCERL - versao 4., s Pagina: 001
€1.UB2.LER/O00E~2Y - 4° Trimestre S 2002
BE OB DECLARACAO - 00001.002.005/71872674

L - - o L o e . i e e e S B

nEbito npuradur o Cradites 'li'ﬁ.ncu‘iados-ﬂ

Ly e . b FRN —— — =t tm L L VP S

GRUPD DE TRIBUTY: IERI - IHPDETD ECBFE A BY¥NDA RETIDD HA EONTE
cODICC DE RECEITA = 5704-1

DEHMIHB;&’D s+ IRRF - Jures a.."remuneracaﬂ de cap"tal préprio [art. de,
FERIODICIDADE  : Semanal FERIODD PE RPURACED: 42 Sem/Dezf0z
DEBITU ATURADLG 23.250.008,00
CREDITOS ‘IINCULADGE. -
~ PRAGARMENTOS .COM DARE g,00
~ PAGAMENTDS CCM TDA 9,00
- COMPENSRCED COM DART 0,00
~ COMPEMSAGRO SEM DARF 23.250.0006,C0
- PERCETLAHENTO 0,00
- EUERENERD ¢, uo
SOMA DOE CREDITOS VINCULADDS 23.250.000,00
SALDC B PACHR 0,00

SRLDC A FAGLRR  SEM QUOTAS

B o o B L e e e i e e B e e 1 T i o LY o B et e e e e e e e e M e

pebite Apurado-RE Total: 23,250.000,00
Total do Impaatu Apurado na perimfﬂ, Bntes de cfﬂtuadas as cnmpensagﬁe:a.
TUTRI‘ Fi_l‘fit'lil!v 23 259 Dﬂﬂ Q'g

A A L A L 1 L LA R 8 L . R P L i e e S L e i S e s o i i

En:npansa,g},o sem nm-n& Totral: 23, '250 000,00
Gr:l_qem do Crédito: [RET - fzlda naga.tj.vn peEL. anter_,arﬂs-—Erdpr;n

Datz de Apuracido do salde Wegative = 30/08/2002

valor Compensads do Débite  23.200.00¢,00 )

Tipo de FProcesso:r DOOME Frocesso/DOCME + 123811072924030513024520

A prova da quitagdo do IRRF, a meu ver, é suficiente ao reconhecimento integral
do direito creditério, mas em respeito ao principio da colegialidade, e considerando assim as
incertezas manifestadas pelos demais membros desta julgadora, voto por dar provimento parcial
ao Recurso Voluntario para determinar a emissdo de despacho decisério no qual devera ser
verificada a comprovacédo da retengdo do IRRF no montante de R$ 152.132.500,00 em face do
beneficiario em questdo, superando ao Abice imposto relativamente a falta de informe de
rendimentos, nos termos da Sumula CARF n° 143, e superando também a alegacédo de falta de
oferecimento dos rendimentos a tributacdo, considerando que o oferecimento a tributagéo foi
comprovado.

(documento assinado digitalmente)

Lucas Issa Halah
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